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A atividade exploratória na escola

A) Hipóteses diretrizes

A partir deste momento, e em função do que antecede, adotaremos uma definição am​pla das atividades espontâneas de exploração e qualificaremos como tais todos os compor​tamentos, ou seqüências de comportamentos, que respeitem simultaneamente os seguintes critérios: a) são provocados por estímulos, ou configurações de estímulos, externos ao orga​nismo e aparecem na ausência de necessida​des biológicas primárias; b) tomam como con​teúdo os objetos (ou estímulos) que os desen​cadeiam; c) dão lugar a uma série mais ou menos ampla de manipulações observáveis que estão organizadas em função de uma fina​lidade precisa; d) esta finalidade, subjacente às manipulações e responsável pela sua organização, não aparece necessariamente desde o começo, uma vez que pode apresentar-se no transcurso das manipulações e estar sujeita a várias modificações; e) a finalidade não cor​responde a qualquer imposição externa direta (ordem, instruções, etc.); f) em qualquer caso, um dos resultados deste comportamento é a obtenção de informação acerca do objeto ou estímulo desencadeante.

Definidas assim, as atividades espontâ​neas de exploração, que situamos na base dos processos psicológicos de investigação da realidade, constituem o objeto de nosso traba​lho numa dupla vertente:

- no contexto escolar, com relação à iniciação às ciências experimentais na escola primária quando postulamos:

- que tais atividades, que pressupõem a atividade do sujeito no sentido que a psicologia genética atribui a esta ex​pressão são um ponto de partida ótimo para esta iniciação;

- que tais atividades delimitam o âm​bito no qual podem e devem inscre​ver-se as intervenções pedagógicas; em si mesmas, porquanto as obser​vações realizadas devem proporci​onar um conjunto de dados que per​mitam que nos pronunciemos sobre os seguintes pontos:

- a importância da formulação e verificação sistemática de um conjunto e hipóteses no seio da atividade exploratória;

- a dicotomia brinquedo/investigação e o modelo temporal da atividade exploratória; 

- a origem da atividade exploratória, situada tradicionalmente num estímulo ou configuração de estímulos desencadeante;

- a hipótese micro e macrogenética da atividade exploratória e sua significação no estudo dos processos psicológicos de investigação da realidade;

- os objetivos subjacentes a estas atividades e sua evolução.

B)  Aspectos metodológicos

Dada a problemática e o âmbito psicopedagógico no qual se inscreve, nossa técnica devia respeitar dois princípios básicos favorecer o aparecimento de atividades espontâneas de exploração e respeitar, na medida do possível, as principais variáveis da situação escolar. Foi, pois, necessário adotar uma situação de trabalho em grupo com todas as dificuldades que este feito comporta. Numa primeira fase, procedemos com os efetivos totais de cada classe; numa segunda fase, operamos uma redução deste efetivo com a finalidade de facilitar a coleta de dados: selecionamos, aleatoriamente, entre 8 e 10 crianças, de cada uma das classe, e estas eram convidadas a transferir-se para uma sala contígua onde se encontrava o material. As crianças podiam trabalhar só ou em grupos e nenhuma restrição ou ordem foi dada no que se refere ao número mínimo dos componentes de um grupo. A ordem era, voluntariamente, a mais vaga possível: "Olhem as coisas que Ihes trouxemos... tentem fazer algo com elas... se é possível, fazer algo que lhes pareça interessante".

O material apresentado era composto quase que exclusivamente por objetos relati​vamente familiares; embora heterogêneos, tais objetos estavam estruturados, do nosso ponto de vista adulto, ao redor de um tema comum: o peso em alguns casos, a água em outros.

A seguir, as crianças podiam manipular livremente os objetos, e os observadores, dois no mínimo, tentavam acompanhar, guardar e compreender as atividades espontâneas, limi​tando ao máximo as suas intervenções. Quan​do a atividade começava a diminuir sensivel​mente, as crianças eram convidadas a explicar, em pormenores, "tudo o que haviam feito". As sessões seguintes, com intervalos de 6 - 7 dias, decorriam de maneira semelhante a pri​meira. Quatorze grupos, que vão desde a 2ª série primária (7/8 anos) até a 6ª série primária (11/12 anos), foram observados desta maneira durante três sessões consecutivas no mínimo. Os registros obtidos contêm informação sobre um total de 282 sujeitos.

Os dados sobre os quais foram efetua​das as análises são de duas ordens: as descri​ções que as crianças deram de suas próprias atividades ao final de cada sessão e os regis​tros de observação. Estes foram estabelecidos por dois observadores simultaneamente; um deles, num canto da sala, descrevia e registrava, de forma sistemática, com a ajuda de um gravador, a cada cinco minutos, a atividade de cada criança ou de cada grupo neste momen​to; como esta tarefa lhe ocupava aproximada​mente um minuto, os quatro restantes dedicava a observar os diferentes grupos, soli​citando explicações e necessidades, que eram também registradas, com relação à atividade desenvolvida. O segundo observador desempenhava o mesmo papel, tomando um registro escrito e utilizando desenhos das constru​ções. O registro definitivo de cada sessão foi estabelecido mediante uma comparação e coordenação entre as transcrições das fitas e os registros escritos.

Estes registros comportam, portanto, uma descrição da atividade de todos os mem​bros do grupo com intervalos de cinco minutos, o que permite seguir a sua evolução no decur​so de uma mesma sessão.

C) Alguns resultados significativos

O caráter exploratório e descritivo de nosso trabalho, imposto pela própria natureza do problema sugerido e pelos conhecimentos atuais sobre o tema, leva-nos a fazer as seguintes reflexões. Em primeiro lugar, o registro de nossa estratégia experimental como não-demonstrativo, quer dizer, voluntariamente não-verificativo, fixa o interesse dos resultados numa descrição e classificação dos fenômenos estudados. Em segundo lugar, no marco de uma investigação destas características, é importante fazer uma diferenciação entre um primeiro nível de análise, que deve implicar um mínimo de pressuposições teóricas, e um segundo nível de interpretação no qual forçosamente coloca​-se o problema da significação psicológica dos resultados obtidos e que deve conduzir à formulação de hipóteses explicativas mais concretas e verificáveis (ColI e outros, 1976). Não se trata, assim, em absoluto de corroborar estas hipóteses a partir das análises efetuadas, mas de mostrar a plausibilidade das mesmas a partir daquelas, que são assim utilizadas como suporte ilustrativo, como marco de referência, mas não como prova.

Dada a impossibilidade de entrar no de​talhe de exposição dos resultados nestas pá​ginas, vamos nos limitar a recordar as sucessi​vas análises efetuadas e a precisar alguns feitos que nos servirão de base para a discus​são que segue e que delinearemos no segun​do dos níveis mencionados.

Como já indicamos, o material estava or​ganizado, segundo o nosso ponto de vista, ao redor de dois temas gerais: o peso e a água. Todos os objetos presentes guardam alguma relação com um tema ou outro. Um primeiro conjunto de resultados interessantes consiste, portanto, em ver quais foram os objetos esco​Ihidos para as manipulações em cada grupo, o que proporciona uma primeira idéia de como os sujeitos assimilaram e estruturaram o mate​rial em função das diferentes atividades apre​sentadas. Assim, a análise da escolha que as crianças fazem sobre o material disponível tende a mostrar claramente que certos objetos são ignorados de forma sistemática e outros sistematicamente escolhidos, de tal modo que os objetos escolhidos ou ignorados são dife​rentes nos distintos grupos de idade. Assim mesmo, os objetos que são igualmente esco​lhidos nos distintos grupos de idade dão lugar, de fato, a atividades diferentes. Em resumo, a evolução da preferência das crianças quanto aos objetos manipulados é acompanhada de uma evolução paralela da própria natureza das manipulações. Assim, por exemplo, uma vari​nha de madeira pode ser utilizada pela criança como um objeto para pesar, como passarela de uma ponte, como eixo de uma balança, como catapulta, como teto de uma casa, etc. Evidentemente, o significado da escolha deste objeto é diferente em cada caso.

A análise das atividades espontâneas, sua classi​ficação e descrição detalhada, está destinada a mostrar que tipo de problemas as crianças abordam espontaneamente diante de um material como o que foi posto à sua disposição, que tipos de fins fIxam para si mesmos, como organizam suas próprias manipulações para al​cançá-Ios e como tentam superar os obstácu​los que encontram. A riqueza e variedade das atividades espontâneas em todos os níveis, implicitamente postuladas por nossa proposta de torná-Ias como ponto de partida para uma iniciação às ciências experimentais na escola primária, ficaram suficientemente provadas. Lembremos, a título de exemplo, as constru​ções de sistemas de equilíbrio e os exercícios espontâneos a que dão lugar na 38, 58 e 68 séries; ou as manipulações de balanças, que fazem surgir os problemas relativos às unida​des de peso e que estão presentes com maior ou menor força em todos os grupos; ou as construções de balanças, que aparecem so​bretudo na 6ª série e que colocam os proble​mas de sensibilidade e confiabilidade destes instrumentos.

A análise da evolução das atividades através das sucessivas sessões experimentais nos proporciona informação sobre seu grau de dispersão e de permanência, assim como so​bre os efeitos da progressiva familiarização com os objetos presentes. Por dispersão en​tendemos o número de atividades de características diferentes que um mesmo sujeito apre​senta no decurso de uma só sessão. A este respeito, podemos constatar que as crianças da 2ª e da 3ª séries costumam apresentar du​as ou mais atividades diferentes, seja qual for, por outro lado, a sessão considerada; nos gru​pos da 4ª e 5ª, a dispersão diminui progressivamente através das sessões, de tal maneira que a totalidade dos sujeitos deste grupo apre​senta uma só atividade na terceira sessão; por fim, as crianças da 6ã série costumam apre​sentar também uma só atividade independen​temente da sessão considerada.

Por permanência entendemos o grau em que os sujeitos persistem no mesmo tipo de atividade, não já no decurso de uma só ses​são, mas em duas, três ou quatro sessões sucessivas. Neste sentido, se bem que seja certo que o número de crianças que desenvol​vem exatamente atividades do mesmo tipo, através das sucessivas sessões experimentais aumenta sensivelmente com a idade, uma análise mais detalhada mostra a importância da própria natureza das atividades a este res​peito. Quer dizer, há atividades que apresen​tam um alto grau de permanência seja qual for o grupo de idade em que aparecem.

Lembremos finalmente que um exame detalhado das descrições que as crianças de​ram das suas próprias atividades ao final de cada sessão mostra uma evolução nítida em função dos grupos de idade. Assim, enquanto as crianças da 2ª série limitam-se a citar as atividades, as da 3ª acrescentam geralmente uma referência aos objetos utilizados, as da 4ª e 5ª expõem, além disso, os resultados obtidos, e é necessário esperar pelo grupo de 6ª série para encontrar uma descrição do con​junto de manipulações ou do processo de construção.

Natureza e Planejamento das Ativida​des no Jardim de Infância

1. A importância da atividade do aluno

Não é em absoluto estranho, portanto, que a Pedagogia Ativa, que tem as suas ori​gens nos grandes movimentos pedagógicos do início do século, tenha tido conseqüências em nosso sistema educacional, sobretudo no en​sino pré-escolar. A importância da atividade do aluno é um postulado já que a quase totalidade dos educadores de jardim de infância aceita. Assim mesmo, os materiais didáticos e as fi​chas elaboradas pelas editoras costumam es​tar construídas de uma tal maneira que impli​cam, em um ou outro momento, na atuação da criança: o aluno recorta, desenha, constrói murais, une imagens de objetos que estão relacionados, cola tiras vermelhas acima de uma linha e tiras verdes abaixo, faz dominós, encaixes, quebra-cabeças, coleta folhas do pátio, cuida das flores num pequeno jardim da escola, faz construções com pedaços de ma​deira, canta, desenha numa folha de papel o que o professor desenhou no quadro, etc. Pode-se afirmar realmente, a partir destas constatações, que a Pedagogia Ativa penetrou nas aulas dos jardins de infância?

Se evitarmos de saída uma resposta ca​tegórica, a pergunta anterior pode provocar reflexões interessantes. Em primeiro lugar, é óbvio que muitos materiais que hoje encontra​mos nos jardins de infância têm sua origem nos de conhecidos representantes da Pedago​gia Ativa: pense-se, para citar apenas um exemplo, na influência que teve e segue tendo o material elaborado por Maria Montessori. Algo semelhante poderíamos dizer com relação às tarefas ou atividades que costumam preencher o horário escolar: neste caso, constituem o exemplo mais chamativo os Centros de Inte​resse e o conceito de Globalização do ensino do Dr. Decroly. Mas as crianças de nossos jardins de infância são ativas no sentido que a Pedagogia Ativa propugna?

Talvez seja conveniente recordar aqui a distinção que E. Claparêde estabeleceu entre atividade de efetuação e atividade funcional. Claparêde propôs rejeitar a expressão "educa​ção ativa" e substitui-Ia por "educação funcio​nal" com a finalidade de evitar a confusão que o qualificativo "ativa" provoca, que pode se interpretar no sentido de uma atividade neces​sariamente exteriorizada e observável. Para Claparéde, a atividade pode comportar ou não comportar um movimento externo do aluno:

A atividade dos alunos não é suficiente para qualificar uma escola como "ativa" (...) A palavra "ativo" é uma palavra vaga. Para mui​tos, "ativo" quer dizer que se move, que exe​cuta um trabalho, que escreve, que desenha, que faz algo em lugar de se limitar unicamente a escutar (...) Pois bem, digo que um indivíduo que pensa sentado numa cadeira pode ser mais ativo que um aluno que faz uma tradução de latim (...)

É ativa uma reação que responde a uma necessidade, que é provocada por um desejo, que tem seu ponto de partida no indivíduo que age, que é provocada por um movimento inter​no do ser que atua.
Para completar o panorama, assinala​mos ainda que o conceito de atividade funcio​nal, que, de acordo com CIaparéde, constitui em nossa opinião o aspecto essencial da Pe​dagogia Ativa, foi posteriormente enriquecido pelo conceito de atividade auto-estruturante ou atividade exploratória, inspirado nos trabalhos de J. Piaget; como já o havíamos assinalado, entendemos por tal aquela atividade que con​siste em aceitar um objetivo, cuja origem pode se encontrar em si mesmo ou em outra pes​soa, e em organizar as próprias ações com a finalidade de alcançá-Io. A atividade auto​-estruturante não se confunde sem mais aquela com a atividade funcional. O critério da ativida​de funcional é que responde ao interesse do aluno; o critério da atividade auto-estruturante é aquela em que o aluno tem autonomia para organizar e estruturar as suas atuações. Sim​plificando ao extremo, podemos dizer que, no primeiro caso, o importante é que o aluno de​cida o que faz, enquanto que, no segundo, decide como o faz.

Podemos, agora, voltar a colocar a per​gunta inicial de forma mais esquematizada: as crianças de nossos jardins de infância apre​sentam majoritariamente uma "atividade de escuta"? Uma atividade de efetuação? Uma atividade funcional? Ou uma atividade auto-​estruturante? Formulada assim a questão, já podemos afirmar que a atividade que predomi​na nos jardins de infância observados, tanto nos que se auto-definem de orientação ativa como nos outros, é a de efetuação; assim mesmo, apesar de poder parecer contraditório, durante períodos de tempo não-desdenháveis, as crianças têm de escutar as explicações verbais mais ou menos longas de seus profes​sores; finalmente, a atividade funcional e a auto-estruturante só aparecem de maneira generalizada em uma das escolas da amostra observada. Mas talvez mais importante do que realizar esta constatação seja tentar compre​ender as suas razões, isto é, os mecanismos mediante os quais favorece-se um ou outro dos tipos de atividade mencionados.

1. A organização social das atividades de aprendizagem

Embora esta tarefa tenha sido abordada de diferentes perspectivas teóricas, as exce​lentes revisões de Hayes (1976), Michaels (1977), Johnson e Johnson (1978), Slavin (1980) e Pepitone (1981), para citar apenas alguns, mostram que a atenção dos investiga​dores concentrou-se prioritariamente no estudo de três formas básicas de organização social das atividades escolares, denominadas, res​pectivamente, de cooperativa, competitiva e individualista.

Na perspectiva da teoria do campo de Kurt Lewin, estas formas de organização foram operacionalizadas atendendo ao tipo de interdependência que existe entre os alunos com relação à tarefa a realizar ou o objetivo a conseguir no decurso das atividades de aprendizagem. Deste modo, seguindo formulações prévias de Lewin (1935) e de Deutsch (1949), Johnson (1981) definiu as três organizações mencionadas como segue. Numa situação cooperativa, os objetivos dos participantes estão estreitamente vinculados, de tal maneira que cada um deles possa alcançar seus objetivos se, e apenas se, os outros alcançam os seus; os resultados que cada membro do grupo persegue são, portanto, benéficos para os restantes membros com os quais está interagindo cooperativamente. Numa situação competitiva, ao contrário, os objetivos dos participantes estão, também, relacionados, mas de forma excludente: um participante pode alcançar a meta que se propôs se, e apenas se, os outros não conseguem alcançar as suas; cada membro do grupo persegue, portanto, resultados que são pessoalmente benéficos, mas que são, em princípio, prejudiciais aos outros membros com os quais está associado competitivamente. Por último, na situação individualista, não existe qualquer relação entre os objetivos que os participantes pretendem alcançar: o fato de que um partici​pante alcance ou não o objetivo fixado não influi sobre o fato de que os outros participantes alcancem ou não os seus; persegue-se resultados individualmente benéficos, sendo irrelevantes os resultados obtidos pelos outros membros do grupo.

A segunda perspectiva teórica desde que se propôs uma definição operativa da organi​zação social das tarefas escolares é a da aprendizagem operante. Os autores que se situam nesta linha definem uma organização como cooperativa quando a recompensa que​ cada participante recebe é diretamente propor​cional aos resultados do trabalho do grupo. Numa organização competitiva, pelo contrário, apenas um membro do grupo recebe a recom​pensa máxima, enquanto os outros recebem recompensas menores. Finalmente, numa or​ganização individualista, os participantes são recompensados com base nos resultados de seus trabalhos pessoais, com total indepen​dência dos resultados dos outros participantes. O critério fundamental neste caso é, portanto,​ a maneira como se distribuem as recompensas entre os participantes do grupo (reward struc​ture), em lugar do tipo de interdependência com relação à consecução dos objetivos (goal structure).

De ambas as perspectivas, executou-se inúmeras investigações com a finalidade de estudar a influência destes três tipos de orga​nização social das atividades escolares sobre diferentes aspectos do processo de ensino-aprendizagem, em particular dos que se refe​rem à interação que se estabelece entre os alunos e à sua relação com o nível de rendi​mento.

Quanto ao primeiro ponto, os resultados estão amplamente de acordo. As experiências de aprendizagem cooperativa, comparadas às de natureza competitiva e individualista, favo​recem o estabelecimento de relações entre os alunos muito mais positivas, caracterizadas pela simpatia, atenção, cortesia e respeito mútuo, assim como por sentimentos recíprocos de obrigação e de ajuda. Estas atitudes positi​vas estendem-se, além disso, aos professores e ao conjunto da instituição escolar. Contrário ao que acontece nas situações competitivas, nas quais os grupos configuram-se sobre a base de uma relativa homogeneidade do ren​dimento acadêmico dos participantes e costu​mam ser altamente coerentes e fechados, nas situações cooperativas os grupos são, em ge​ral, mais abertos e fluidos e se constituem so​bre a base de variáveis como a motivação ou 
os interesses dos alunos.

Quanto à influência dos tipos de organi​zação social das atividades de aprendizagem sobre o nível de rendimento dos participantes, os resultados são muito menos claros. Três pontos são particularmente polêmicos. O pri​meiro consiste em determinar se as situações cooperativas dão lugar a um melhor rendi​mento do que as situações competitivas ou o inverso; o segundo, se as situações cooperati​vas dão lugar a um melhor rendimento do que as individualistas ou o inverso; e o terceiro, se a competição inter-grupos é um fator que in​crementa ou diminui a efetividade da coopera​ção intra-grupos. Perante a situação um tanto confusa provocada pelos resultados contraditó​rios das investigações que abordaram estes pontos, Johnson, Maruyama, Johnson, Nelson e Skon (1981) executaram uma extensa e cui​dadosa revisão, com a finalidade de se pro​nunciar sobre os mesmos, levando em conta as provas empíricas disponíveis. Tanto pelo tipo e volume das investigações revisadas como pela metodologia empregada, este tra​balho constitui um balanço atualizado da pro​blemática e merece que nos detenhamos bre​vemente no mesmo.

Dois são os objetivos principais dos auto​res: comparar os diferentes tipos de organiza​ção social das atividades de aprendizagem  quanto à sua incidência sobre o nível de ren​dimento dos participantes; e isolar as variáveis supostamente responsáveis desta incidência desigual. Os resultados de -122 investigações, todas elas realizadas com amostras de alunos dos Estados Unidos, são submetidos a uma meta-análise, utilizando diversas técnicas. Como é sabido, a meta-análise aplica-se a um conjunto de investigações que estudam a mesma problemática e que compartilham as principais variáveis dependentes e indepen​dentes. A meta-análise permite determinar a probabilidade de que os resultados das dife​rentes investigações possam ser atribuídos ao acaso, com o que se obtém uma panorâmica de. conjunto das tendências que surgiram pelos resultados disponíveis em um dado momento. Procedendo deste modo, Johnson e seus co​legas chegam a algumas conclusões, que pas​samos a descrever brevemente. Lembramos, uma vez mais, que, pelas características do trabalho, estas conclusões podem ser consideradas um balanço dos conhecimentos atuais sobre o tema.

a) As situações cooperativas são superi​ores às competitivas no que concerne ao ren​dimento e à produtividade dos participantes. Verifica-se esta relação qualquer que seja o grupo etário considerado (embora seja mais forte nos alunos pré-universitários) e a nature​za do conteúdo (linguagem, leitura, matemáti​ca, ciências naturais, ciências sociais, psicolo​gia, atividades artísticas, educação física). A superioridade manifesta-se também em tarefas, de formação de conceitos e de resolução de problemas. Apenas no caso de tarefas mecâ​nicas as situações cooperativas não são supe​riores às competitivas. A superioridade, em troca, aumenta quando a tarefa a realizar con​siste na elaboração de um produto; também quando há um estímulo mútuo entre os partici​pantes, quando há um intercâmbio fluído da comunicação e quando ocorre uma repetição verbal do material a aprender. Assim, portanto, há uma série de variáveis que afetam, que modulam a superioridade da cooperação sobre a competição, incrementando-a ou diminuindo​-a segundo os casos. No entanto, quando os autores fazem uma análise multivariada, as variáveis moduladoras mencionadas somente permitem dar conta de 21 por cento da variân​cia total observada nos resultados. Dito de outro modo, a influência da cooperação sobre o nível de rendimento mostra uma grande vari​abilidade que apenas em uma percentagem relativamente pequena pode ser atribuída à idade ao conteúdo, ao tipo de tarefa ou às outras variáveis identificadas. O fato de que uns 80 por cento, aproximadamente, da vari​ância total observada estejam ainda por expli​car indica que a maior parte das variáveis que afetam a superioridade da cooperação sobre a competição ainda nos é desconhecida.

b) A cooperação intra-grupo com compe​tição inter-grupos é superior à competição in​terpessoal quanto ao rendimento e à produtivi​dade dos participantes. A superioridade é mai​or quando a tarefa consiste em elaborar um produto e quando o número de participantes do grupo é pequeno. As variáveis moduladoras dão conta, neste caso, dos 60 por cento, apro​ximadamente, da variação total observada.

c) As situações cooperativas são superi​ores às individualistas quanto ao rendimento e à produtividade. Isto é certo para todos os gru​pos de idade e para todos os conteúdos estu​dados. A superioridade é maior quando a ta​refa a realizar não é de natureza mecânica, quando se produz uma relação tutorial entre os participantes e quando a tarefa não obriga a uma divisão do trabalho. Não obstante, estas variáveis moduladoras dão çonta unicamente de 7 por cento da variação total observada.

d) A cooperação sem competição inter​grupos é superior à cooperação com competi​ção inter-grupos quanto ao rendimento e à pro​dutividade. Deve se aceitar com reservas esta conclusão, pois o número de investigações que compararam diretamente ambos os tipos de organização social das atividades escolares é muito reduzido.

e) Não se constatam diferenças signifi​cativas entre as situações competitivas e as situações individualistas quanto ao rendimento e à produtividade dos participantes.

Os resultados são confusos e não é pos​sível detectar uma tendência nítida, apesar de alguns indícios sugerirem uma ligeira superio​ridade das situações competitivas quando os esforços individualistas são acompanhados de uma proibição expressa de contato e de inter​ação entre os participantes.

Resumindo, a revisão de Johnson e seus colaboradores mostra que, em conjunto, a or​ganização cooperativa das atividades de aprendizagem comparada com organizações de tipo competitivo e individualista é nitida​mente superior no que concerne ao nível de rendimento e produtividade dos participantes. Igualmente importante para compreender a direção na qual se orientam os esforços atuais no estudo das relações entre alunos é o fato de que as variáveis que afetam a maior ou menor superioridade da organização coopera​tiva das tarefas escolares seguem sendo conhecidas em grande parte

1. Atividade auto-estruturante interação professor/aluno

A ênfase na atividade auto-estrutural do aluno ocasionou, às vezes, propostas, colocações e práticas pedagógicas q ignoram ou deformam as características próprias e específicas dos processos educacionais escolares. É o caso, por exemplo, quando se considera que a atividade direta e imediata do aluno sobre o objeto de conhecimento é a única fonte válida de aprendizagem; ou também quando se afirma ou sugere implicitamente que qualquer intenção do professor de transmitir um conhecimento estruturado está condenado a fracasso ou a produzir uma aprendizagem puramente repetitiva.

A ambigüidade do papel do professor em algumas propostas pedagógicas que consideram a atividade auto-estruturante do aluno como o fator decisivo, único e determinante de aprendizagem escolar ilustra perfeitamente as contradições a que se pode chegar por este caminho. Com efeito, de um lado, o professor ocupa um lugar relativamente secundário no processo de construção do conhecimento, que se interpreta como o resultado de um ato autô​nomo do aluno em interação com o objeto de conhecimento; lembremos a este propósito a cortante e perigosa afirmação tantas vezes repetida de que ensinar algo a alguém equi​vale a impedir que o descubra por si mesmo. Mas, por outro lado, quando se deve precisar as funções do professor, acaba-se conceden​do a ele uma importância decisiva como ori​entador, guia ou facilitador da aprendizagem, já que lhe compete criar as condições ótimas para que se produza uma interação construtiva entre o aluno e o objeto de conhecimento. Pois bem, em que consistem estas condições óti​mas? O que o professor deve fazer concreta​mente para guiar e facilitar a aprendizagem dos alunos? A impossibilidade de dar uma res​posta inequívoca a estas e a outras perguntas semelhantes explica, em grande parte, as difi​culdades encontradas para implantar e gene​ralizar as práticas pedagógicas inspiradas nos princípios construtivistas.


Longe de ser casual, esta ambigüidade do papel do professor traduz uma maneira de entender os processos escolares de ensi​no/aprendizagem que não leva em conta o que constitui, talvez, a sua característica mais pe​culiar: a interação sistemática e planificada dos atares do processo educacional, alunos e pro​fessor, em torno da realização de algumas tarefas de aprendizagem. É inegável que a educação formal escolar implica numa referên​cia obrigatória a um processo de aprendiza​gem, de aquisição de saberes (conteúdos es​pecíficos das distintas áreas de conhecimento, habilidades, valores, normas, atitudes, interes​ses, etc.). Mas o ato educacional não consiste unicamente num processo de aprendizagem; se assim fosse, seria difícil, além de desne​cessário e supérfluo, diferenciá-Io da aprendizagem a seco ou do desenvolvimento em ge​ral. Há, também, uma vontade explícita de in​cidir ou intervir no processo de aprendizagem do aluno; esta vontade se traduz em uma série de decisões sobre o que o aluno tem que aprender e sobre as condições ótimas para que o aprenda. Em outras palavras, não só há uma. aprendizagem desejável do aluno como também uma vontade manifesta do professor de incidir sobre tal aprendizagem.

Naturalmente, a vontade de ensinar pode ser concretizada de muitas maneiras diferentes - inclusive na decisão de não intervir de modo algum! -, mas, sem sua presença, é impossível falar de um verdadeiro ato educacional; pode se produzir uma aprendizagem espontânea, ou um processo de desenvolvimento, mas não um ato educacional. A. afirmação antes menciona​da de que ensinar algo a alguém equivale a impedir que o descubra por si mesmo é perigosa porque, tomada ao pé da letra, sugere que a verdadeira aprendizagem é a que ocorre à margem do ensino, a que é o fruto de uma atividade não só auto​-estruturante como também individual e basicamente intrapessoal. A afirmação que comentamos é incorreta, pelo menos num duplo sentido: porque reduz implicitamente o ensino à um tipo de ensino, o que prescinde da atividade auto-estruturante do aluno; e porque situa esta última no âmbito exclusivo do individual (... o descobrir por si mesmo).

Com esta identificação abusiva entre a atividade auto-estruturante e atividade indivi​dual, a insistência totalmente justificada na primeira fez esquecer que os processos esco​lares de ensino/aprendizagem são, em essên​cia, processos interativos com três vértices: o aluno que está levando a cabo uma aprendi​zagem; o objeto ou objetos de conhecimento que constituem o conteúdo da aprendizagem; e o professor que age, isto é, que ensina, com a finalidade de favorecer a aprendizagem dos alunos. A aprendizagem escolar não pode ser entendida nem explicada unicamente como o resultado de uma série de "encontros" felizes entre o aluno e.o conteúdo da aprendizagem; é necessário, além disso, levar em conta as atuações do professor que, encarregado de pla​nejar sistematicamente estes "encontros", aparece como um verdadeiro mediador e determi​na, com suas intervenções, que as tarefas de aprendizagem ofereçam uma maior ou menos margem para a atividade auto-estruturante do aluno.

Refletindo desta forma sobre a questão, a unidade básica de análise do processo de ensino/aprendizagem já não é a atividade indi​vidual do aluno e sim a atividade articulada e conjunta do aluno e do professor em torno da realização das tarefas escolares. A atividade auto-estruturante do aluno é gerada, toma cor​po e transcorre não como uma atividade indivi​dual, mas como parte integrante de uma ativi​dade interpessoal que a inclui. A atividade do aluno que está na base do processo de cons​trução do conhecimento está inscrita de fato no domínio da interação ou interatividade profes​sor/aluno (Coll, 1981). Naturalmente, os contextos de interação diferem de modo substan​cial quanto à sua capacidade de impulsionar a atividade auto-estruturante do aluno e, conse​qüentemente, quanto às suas repercussões na construção do conhecimento.

Se esta colocação é aceita, a investiga​ção psico-educacional vê-se confrontada por duas tarefas urgentes: identificar as pautas e seqüências interativas que favorecem ao má​ximo o processo de construção do conheci​mento; e mostrar os mecanismos precisos me​diante os quais a interação professor/aluno incide sobre a atividade auto-estruturante do aluno. Nestes dois pontos reside, a nosso ver, o interesse do estudo da interação no contexto escolar.

A resistência a tornar compatíveis as duas idéias básicas desta colocação – atribuir uma importância decisiva para a atividade auto-estruturante do aluno e postular, ao mesmo tempo, que depende do tipo de intera​ção que se estabelece entre o professor e o aluno - é fácil de se compreender. Como ob​servamos na introdução, a primeira destas duas idéias tem sua origem nos enfoques cog​nitivos que reagem contra a idéia de um ser humano relativamente fácil de moldar e dirigir a partir do exterior, razão pela qual tendem a conceder uma importância secundária aos processos interativos. Isto é certo tanto no enfoque do processamento humano da informa​ção (cf., por exemplo, Farnham-Diggory, 1972; Klahr e Wallace, 1976) como no enfoque da teoria genética de Jean Piaget (cf. o capítulo de La psychologie de Intelligence, no qual Pia​get - 1947 - analisa os fatores sociais do des​envolvimento intelectual).

Assim, na teoria de Piaget, o desenvol​vimento cognitivo é concebido fundamental​mente como o desdobramento de um plano interno ao indivíduo - o equilíbrio das estrutu​ras operatórias -, de tal maneira que as rela​ções interpessoais, as suas características e suas repercussões dependem do nível alcan​çado em, tal desdobramento em vez de estar em sua origem. São, portanto, os processos cognitivos os que determinam as relações in​terpessoais e não o inverso. Nas palavras de Kenneth Kaye (1982), os enfoques cognitivos em geral e a psicologia genética de J. Piaget em particular são concepções inside-out (de dentro para fora), enquanto que a idéia de atri​buir um protagonismo às relações interpesso​ais na gênese dos processos cognitivos é mais tributária das concepções outside-in (de fora para dentro). Não é, portanto, estranho que 'as duas idéias sejam vistas seguidamente como incompatíveis.

Nestes últimos anos, no entanto, as concepções outside-in começaram a gozar de uma ampla aceitação no campo da psicologia do desenvolvimento como conseqüência, em grande parte, da atualização das teses de Vygotsky (1977; 1979) - sobre o papel da interação social no desenvolvimento dos processos psicológicos superiores. A imensa quantidade de investigações realizadas durante a última década sobre as pautas de interação dó bebê começam a desenhar uma panorâmica de conjunto do desenvolvimento humano que se distancia, em alguns pontos fundamentais, das suposições básicas das concepções inside-out. Vamos fazer alguns comentários sobre esta nova maneira de entender o desenvolvimento humano com a finalidade de sublinhar as suas possíveis implicações para o tema que nos ocupa. O nosso objetivo é duplo: mostrar que a importância da interação como elemento desencadeante da construção do conhecimento parece óbvia inclusive no caso de processos tipicamente evolutivos; e analisar até que ponto os avanços conseguidos nesta área da investigação evolutiva podem ser úteis como ponto de referência para o estudo da interação professor/aluno.

Princípios psicopedagógicos do currículo escolar.

Uma vez realizados os esclarecimentos precedentes, imprescindíveis para manifestar a função que o currículo escolar está chamado a desempenhar, já podemos voltar às principais contribuições da análise psicológica tive surgem do domínio de referência que delimitei antes. Estas ideias-chave ou princípios gerais que impregnam o Modelo de Plano Curricular e, conseqüentemente, os currículos dos diferentes níveis educacionais que estão sendo elaborados ou revisados, segundo o caso, na Catalunha, são, enunciados de forma muito sucinta e um tanto categórica por razões de brevidade, os seguintes:

1. Os possíveis efeitos das experiências educacionais escolares sobre o desenvolvimento pessoal do aluno estão fortemente condicionados entre outros fatores, por sua aptidão cognitiva geral, isto é, por seu nível de desenvolvimento operatório. A psicologia genética estudou este desenvolvimento (cf. Piaget e Inhelder, 1969; Delval, 1983; Coll e Gillièron, 1985) e colocou em relevo a existência de alguns estágios que, com algumas flutuações nas margens de idade, são relativamente universais em sua ordem de surgimento. A cada um dos grandes estágios de desenvolvimento (sensório-motor: 0-2 anos aproximadamente; intuitivo ou pré-operatório: 2-6/7 anos aproximadamente; operatório concreto: 7-10/11 anos aproximadamente; operatório formal:
11-14/15 anos aproximadamente) corresponde uma forma de organização mental, uma estrutura intelectual, que se traduz em algumas possibilidades determinadas de raciocínio e de aprendizagem a partir da experiência. O currículo escolar deve levar em conta estas possibilidades não só no que concerne à seleção dos objetivos e dos conteúdos, mas também na maneira de planificar as atividades de aprendizagem, de forma que se ajustem ao funcionamento próprio da organização mental do aluno.

2. Os possíveis efeitos das 'experiências educacionais escolares sobre o desen​volvimento pessoal do aluno estão igualmente condicionados, em grande parte, pelos conhecimentos prévios pertinentes com os quais inicia a sua participação nas mesmas (Ausubel, 1977; Reif e Hel/er, 1982). Estes conhecimentos podem ser, por sua vez, o resultado de experiências educacionais anteriores - escolares ou não-escolares - ou de aprendizagens espontâneas; assim mesmo, podem estar mais ou menos ajustados às exigências das novas situações de aprendizagem e ser mais ou menos corretos. Em qualquer caso, o aluno que inicia uma nova aprendizagem escolar o faz sempre a partir dos conceitos, concepções, representações e conhecimentos que construiu no decurso de suas experiências prévias, utilizando-os como instrumento de leitura e de interpretação que condicionam em um alto grau o resultado da nova aprendizagem. Este princípio deve ser levado especialmente em conta para o estabelecimento de seqüências de aprendizagem, mas também possui implicações de primeira ordem para a metodologia do ensino e para a avaliação.

3. Em conseqüência, levar em conta o nível do aluno na elaboração e aplicação do currículo exige 'levar' em conta simultaneamente os dois aspectos menciona​dos. O que um aluno é capaz de fazer e de aprender num determinado momento - expoente do seu grau de desenvolvimento pessoal - depende tanto do seu nível de aptidão cognitiva, isto é, do estágio de desenvolvimento operatório em que se encontra, como dos conhecimentos que pôde construir em suas experiências prévias de aprendizagem. A educação escolar tem como finalidade última promover o desenvolvimento pessoal do aluno nesta dupla vertente mediante a aprendizagem da experiência social culturalmente organizada, mediante a assimilação de jeitos, habilidades, conceitos, valores, normas, etc.

4. Deve se estabelecer uma diferença, entre o que o aluno é capaz de fazer e aprender por si só - fruto dos dois fatores assinalados - e o que é capaz de fazer e de aprender com o auxílio de outras pessoas, observando-as, imitando-as, seguindo as suas instruções ou colaborando com elas. A distância entre estes dois pontos, que Vygotsky chama  zona de desenvolvimento proximal porque se situa entre o nível de desenvolvimento efetivo e o nível de desenvolvimento potencial (Vygotsky, 1977; 1979), delimita a margem de incidência da ação educativa. Desenvolvimento, aprendizagem e ensino são, portanto, três elementos relacionados entre si, de tal maneira que o nível de desenvolvimento efetivo condiciona as possíveis aprendizagens que o aluno pode realizar graças ao ensino, mas este, por sua vez, pode chegar a modificar o nível de desenvolvimento efetivo do aluno mediante as aprendizagens específicas que promove. A educação escolar deve partir, portanto, do nível de desenvolvimento efetivo do aluno, mas não para se acomodar a ele e sim para fazê-Io progredir através de sua zona de desenvolvimento proximal, para ampliá-Ia e para gerar, eventualmente, novas zonas de desenvolvimento proximal. Nos pontos seguintes, mencionarei alguns requisitos que as aprendizagens escolares devem cumprir para ter este impacto: sobre o desenvolvimento pessoal do aluno.

5. A questão-chave não reside, contrário ao que sugere a polêmica em uso, em se a educação escolar deve conceder prioridade, aos conteúdos ou aos processos, mas sim em assegurar a realização de aprendizagens significativas. A distinção entre aprendizagem significativa e aprendizagem repetitiva, cunha​da por Ausubel (1968; 1973) no contexto de uma tentativa de construir uma teoria da aprendizagem escolar, concentre ao vínculo entre o novo material de aprendizagem e os conhecimentos prévios do aluno: se o novo material de aprendizagem relaciona-se de for​ma substantiva e não arbitrária com o que o aluno já sabe, isto é, se é assimilado à sua estrutura cognoscitiva, estamos na, presença de uma aprendizagem significativa; se pelo contrário, esta relação não se estabelece, estamos na presença de uma aprendizagem memorística, repetitiva ou mecânica.

Mediante a realização de aprendizagens significativas, o aluno constrói a realidade, atri​buindo-lhe significados. A repercussão da edu​cação escolar sobre o desenvolvimento pes​soal do aluno é tanto maior quanto mais signi​ficados ajuda-lhe a construir, quanto mais si​gnificativas são as aprendizagens específicas que promove. Assim, portanto, o que é verdadeira​mente importante não é se a educação escolar deve favorecer a aprendizagem de fatos, ou de conceitos, ou de procedimentos, ou de atitu​des; o verdadeiramente importante é que a educação escolar favoreça a aprendizagem significativa de fatos, de conceitos, de proce​dimentos e de atitudes.

6. Para que a aprendizagem seja significativa, deve-se cumprir duas condições. Em primeiro lugar, o conteúdo deve ser potencialmente significativo, tanto do ponto de vista de sua estrutura interna (significância lógica: não deve ser arbitrário nem confuso), como do ponto de vista de sua possível assimilação (significância psicológica: tem que haver, na estrutura cognoscitiva do aluno, elementos pertinentes e relacionáveis). Em segundo lugar, o aluno deve ter uma atitude favorável para aprender significativamente, isto é, deve estar motivado para relacionar o que aprende com o que já sabe. Este segundo requisito é uma chamada de atenção sobre o papel decisivo dos aspectos motivacionais na aprendizagem escolar. Embora o material de aprendizagem seja potencialmente significativo, em termos lógicos e psicológicos, se o aluno tem uma predisposição para memorizá-lo repetitivamente (isto requer menos esforço e é mais simples fazê-Io deste modo!), os resultados carecerão de significado e terão um escasso valor educacional. Assim mesmo, o maior ou menor grau de significância da aprendizagem dependerá, em grande parte, da força desta tendência a aprender significativamente: o aluno pode se contentar em adquirir conhecimentos vagos e difusos ou, pelo contrário, pode se esforçar em construir significados precisos; pode se conformar em estabelecer uma relação pontual ou pode tratar de integrar o novo material de aprendizagem, relacionando-o com o maior número possível de elementos de sua estrutura cognoscitiva. Por outro lado, não deve ser esquecido, que a motivação favorável para aprender significativamente de nada serve se não se cumpre a condição de que o conteúdo de aprendizagem seja potencialmente significativo na dupla vertente lógica e psicológica.

7. A significância de aprendizagem está muito diretamente vinculada com a sua funcionalidade. Que os conhecimentos aprendidos - fatos, conceitos, jeitos ou habilidades, valores, atitudes, normas, etc- sejam funcionais , isto é, que possam ser

efetivamente utilizados quando as circunstâncias nas quais o aluno se encontra assim o exijam, deve ser uma preocupação constante da educação escolar. Pois bem, quanto mais complexas e numerosas forem as conexões estabelecidas entre o novo material de aprendizagem e os elementos já presentes na estrutura cognoscitiva, quanto mais profunda for a sua assimilação; em suma, quanto maior for o grau de significância da aprendizagem realizada, tanto maior será também a sua funcionalidade, pois poderá se relacionar com um leque mais amplo de novas situações e de novos conteúdos. 

8. O processo mediante o qual a aprendizagem significativa se produz requer,

uma intensa atividade por parte do aluno que deve estabelecer relações entre o novo conteúdo e os elementos já disponíveis em sua estrutura cognoscitiva; julgar e decidir a maior ou menor pertinência destes; matizá-Ios, reformulá-los, ampliá-Ios ou diferenciá-Ios em função do aprendido; etc. Esta atividade, como é patente, é de natureza fundamentalmente interna e não deve ser identificada com a simples manipulação ou exploração de objetos e de situações; este último tipo de atividade, a atividade manipulativa, é apenas um dos meios que podem ser utilizados na educação escolar - e um meio, além disso, privilegiado em determinadas situações e em determinados momentos evolutivos - para estimular a atividade cognitiva interna diretamente implicada na aprendizagem significativa. Não se deve identificar, em conseqüência, aprendizagem com descobrimento e aprendizagem significativa. O descobrimento como método de ensino, como maneira de colocaras atividades escolares, é apenas uma das vias possíveis para chegar à aprendizagem significativa; mas não é a única nem consegue inexoravelmente  o seu propósito.

9. As considerações, precedentes obrigam a reconsiderar o papel que se atribui habitualmente à memória na aprendizagem escolar. Convém distinguir, a este propósito, a memorização mecânica e repetitiva, de escasso interesse paraa aprendizagem significativa, da memorização compreensiva que é, ao contrário, um ingrediente fundamental da mesma. A memória não é apenas a lembrança do aprendido, mas o ponto de partida para realizar novas aprendizagens (Norman, 1985; Chi, 1985). Quanto mais rica for a estrutura cognoscitiva do aluno - em elementos e em relações -, maior será a probabilidade de que possa construir significados novos, isto é, maior será a sua capacidade de aprendizagem significativa. Memorização compreensiva, funcionalidade do conhecimento e aprendizagem significativa são os três vértices de um mesmo triângulo.

10. Aprender a aprender, sem dúvida o objetivo mais ambicioso, mas irrenunciável, da educação escolar, equivale a ser capaz de realizar aprendizagens significativas por si só numa ampla gania de situações e de circuns​tâncias. Este objetivo lembra-nos da importân​cia que deve ser outorgada na aprendizagem escolar à aquisição de estratégias cognitivas de exploração e de descobrimento, assim como de planejamento de regulamentação da própria atividade. Estas estratégias, no entan​to, uma vez adquiridas, ficam integradas na estrutura cognoscitiva do aluno, e sua signifi​cância e funcionalidade dependem da riqueza da mesma, dos elementos que a configuram e da rede de relações que os conecta. Em outros termos, a aquisição dos processos ou estraté​gias que subjazem ao objetivo de aprender a aprender não pode contrapor-se à aquisição [lê outros conteúdos (fatos, conceitos ou valores). Quanto maior for a riqueza da estrutura cog​noscitiva - quanto mais coisas são conhecidas significativamente, tanto maior será a funcionalidade destas estratégias nas novas situa​ções de aprendizagem.

11. A estrutura cognoscitiva do aluno, cujo papel central na realização de aprendiza​gens significativas foi posto em relevo nos pontos anteriores, pode ser concebida em ter​mos de conhecimento (Anderson, 11-77; Merrill e outros, 1981; Hewson Posner, 1984; etc.). Os esquemas são um conjunto organizado de conhecimentos (....podem conter tanto conhecimento como regra: para utilizá-Io, podem estar compostos de referências a outros esquemas (...) podem ser específicos (...) ou gerais" (Norman, 1985, pp 75-76). "Os esquemas são estruturas de dados para representar conceitos genéricos armazenados na memória, aplicáveis a objetos, situações, acontecimentos, seqüências de aconte​cimentos, ações e seqüências de ações."

​
Um esquema de conhecimento pode ser mais ou menos rico em informações e deta​lhes, possuir um grau de organização e de coerência interna variável e ser mais ou menos válido, isto é, mais ou menos adequado à rea​lidade. Os diferentes esquemas de conheci​mento que formam a estrutura cognoscitiva podem manter entre si relações de extensão e de complexidade diversas. Todas as funções que atribuindo à estrutura cognoscitiva do alu​no na realização de aprendizagens significati​vas implicam diretamente nos esquemas de conhecimento: a nova informação aprendida é armazenada na memória mediante a sua in​corporação e assimilação a um ou mais es​quemas; a lembrança das aprendizagens pré​vias fica modificada pela construção de novos esquemas (a memória é, portanto, construtiva); os esquemas disponíveis podem distorcer a nova informação, forçando-a a se acomodar às suas exigências; os esquemas permitem fazer inferências em situações novas; os esquemas integram conhecimentos puramente conceitu​ais com habilidades, valores, atitudes, etc.; aprender a avaliar e a modificar os próprios esquemas de conhecimento é, como assina​lam Gagné e Dick (1983), um dos componen​tes essenciais do aprender a aprender, etc.

12. A modificação dos esquemas de conhecimento do aluno sua revisão, enrique​cimento, diferenciação, construção e coorde​nação progressiva - é, portanto, o objetivo da educação escolar. Inspirando-nos no modelo de equilibração das estruturas cognitivas de Piaget (1975), podemos caracterizar a modifi​cação dos esquemas de conhecimento no contexto I da educação escolar como um pro​cesso de equilíbrio inicial-desequilíbrio-equilíbrio posterior (ColI, 1983).

O primeiro passo para conseguir que o aluno realize uma aprendizagem significativa consiste em romper o equilíbrio inicial de seus esquemas com relação ao novo conteúdo de aprendizagem. Se a tarefa é totalmente alheia, ou está muito distanciada dos esquemas do aluno, este não pode lhe atribuir qualquer si​gnificação, e o processo de ensi​no/aprendizagem é bloqueado. Se, apesar disso, a situação é forçada, o resultado mais provável é uma aprendizagem puramente re​petitiva. Ao inverso, quando a tarefa coloca algumas resistências mínimas ou é interpretá​vel em sua totalidade - correta ou incorreta​mente - com os esquemas disponíveis, a aprendizagem resulta igualmente bloqueada. A exigência de romper o equilíbrio inicial do alu​no remete a questões-chave da metodologia do ensino: estabelecimento de uma desfasa​gem adequada entre a tarefa de aprendizagem e os esquemas do aluno; utilização de incenti​vos motivacionais que favoreçam um desequi​líbrio ótimo; apresentação da tarefa em forma adequada; tomada de consciência do dese​quilíbrio e de suas causas como motivação intrínseca para superá-Io; etc.

Não basta, no entanto, conseguir que o aluno desequilibre-se, tome consciência disto e esteja motivado para superar o estado de de​sequilíbrio. Este é unicamente o primeiro passo para a aprendizagem significativa. Para que chegue a bom termo, é preciso, além disso, que possa se reequilibrar, modificando adequadamente os seus esquemas ou construindo outros novos. A reequilibração não é, natural​mente, automática nem necessária no caso dos esquemas de conhecimento - contrário ao que acontece com os esquemas operatórios -, e sim que pode se produzir ou não se produzir e ter maior ou menor alcance segundo a natu​reza das atividades de aprendizagem, em suma, segundo o grau e o tipo de ajuda peda​gógica.

13. Infere-se do que precede que é o aluno quem, em última instância, constrói, en​riquece, modifica, diversifica e coordena os seus esquemas; ele é o verdadeiro artífice do processo de aprendizagem; dele depende de​finitivamente a construção do conhecimento. No entanto, no caso da aprendizagem escolar, a atividade construtiva do aluno não aparece como uma atividade individual e sim como parte de uma atividade interpessoal que a inclui. A atividade cognitiva do aluno que está na base do processo de construção e modificação de esquemas inscreve-se, de fato, no domínio de uma interação ou interatividade em primei​ra instância professor-aluno, mas também alu​no-aluno. Com relação à segunda, a interação entre alunos, existem pautas de relação inter​pessoal cujas repercussões favoráveis sobre a construção de esquemas de conhecimento estão fora de dúvida: - as que aparecem em situações de conflito sociocognitivo como re​sultado da confrontação de pontos de vista moderadamente divergentes entre os partici​pantes de uma tarefa; as que surgem em de​terminadas tipos de relações tutoriais; ou as que caracterizam o trabalho cooperativo, com divisão de papéis e distribuição de responsabi​lidades (cf., por exemplo, ColI, 1984). Quanto às pautas de interação professor-aluno mais favoráveis para o processo de construção de esquemas de conhecimento, embora possa parecer paradoxal, as informações confiáveis de que dispomos são mais limitadas. Uma hi​pótese, no entanto, começa a se destacar com clareza: as pautas interativas professor-aluno com maior valor educacional e instrutivo são as que respeitam a chamada "regra da contin​gência" (Wood, 1980); esta regra é respeitada quando as intervenções do professor estão, ajustadas ao nível de domínio que o aluno tem da tarefa de aprendizagem; ou, em outros ter​mos, quando as intervenções do professor são contIngentes às dificuldades que os alunos encontram na realização das atividades de aprendizagem. Isto quer dizer que a melhor ajuda pedagógica é provavelmente a que se traduz em níveis distintos de ajuda e diretivi​dade, segundo o caso, sendo, portanto, pouco aconselhável, ou pelo menos pouco funda​mentado de um ponto de vista psicopedagógi​co, prescrever um método de ensino, no senti​do habituai do termo, como o único ou o me​lhor em termos absolutos para favorecer a aprendizagem significativa do aluno.

